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LEI N'530, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

CRIA O FTINDO MUNICIPAL PARA A
INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA NO
Ânrnmo Do nuxrcÍuo DE Ácua
BRANCA,/PB B oÁ ourRAS
pRovr»ÊNcr-cs.

O PREFEITo oO vtt-ttuCÍplO nE ÁCUn BRANCA, do Estado de Paraiba, no uso

das atribuições que lhe são facultadas pelo Artigo 31, lnciso IV da Lei Orgânica Municipal e

legislação pertinente, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a

seguinte Lei:

Art. lo. Fica criado o Fundo para lnffincia e Adolescência - FIA, cuja deliberação dos

recursos caberá exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA.

Parágrafo Único. O Fundo para Infincia e Adolescência - FIA é uma das diretrizes da

política de atendimento, nos termos desta Lei e do Art. 88, inciso IV, da Lei Federal no 8.0ó9,

de l3 dejulho de 1990.

Art. 2". O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos

destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente e à

promoção de programas preventivos e educativos voltados à garantia da proteção integral de

crianças e adolescentes e seus familiares.

Parágrafo Único. As ações de que trata o caput do presente Artigo referem-se

pnoritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em situação de

risco social, familiar e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das

políticas sociais básicas.

AÍ. 3o. O Fundo para lnfincia e Adolescência - FIA será constituido

I Pelas destinações de pessoas fisicas ejurídicas, dedutíveis do Imposto de Renda, nos

termos do Artigo 260, da Lei Federal no 8.069, de l3 dejulho de 1990;
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II - Pelas doações, auxílios, contribuiçôes e legados que lhe venham a ser destinados;

III - Pelas contribuições de govemos e organismos estrangeiros e intemacionais;

IV - Pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações clvrs

ou de imposição de penalidades administrâtivas previstas na Lei Federal no 8.0ó9, de 13 de

julho de 1990;

V - Por outros recursos que lhe forem destinados; e

M - Pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicaçôes de

capitais.

AÍ. 4". O saldo positivo apurado no balanço será transferido para o exercício seguinte,

permanecendo vinculado ao mesmo Fundo para Infância e Adolescência - FIA.

Art. 5o. A administração operacional e contábil do Fundo para InÍância e Adolescêncra

- FIA será feita pela Secretaria Municipal de Finanças, sendo vedada qualquer movimentação

de recursos sem autorização expressa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA.

Art. 6o. A Secretaria Municipal de Finanças será responsável pela movimentação

contríbil do Fundo para InÍância e Adolescência - FIA e gerar os documentos respectivos, tais

como: registrar o ingresso de receitas, o pagamento das despesas, emitir empenhos, cheques e

ordens de pagamento das despesas do Fundo.

Parágrafo Único - A Diretoria de Contabilidade e Tesouro, conforme disposto no caput,

realizará esses procedimentos, respeitando-se as disposições legais a respeito, notadamente as

contidas nas Leis n.' 4.320164,8.666193, Lei Complementar n.' l0l/2000 e Lei n'8.069/1990

e noÍÍnas supervenientes.

Art. 7'. A administração executiva do Fundo para Inüncia e Adolescência - FIA será

exercida pela Secretaria Municipal de Agão Social que terá como atribuições, dentre outras:

I - Acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas do Fundo para

InÍância e Adolescência - FIA;
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II - Emitir recibo, contendo a identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e

CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o no de ordem, nome completo do doador, CPF/CNPJ,

endereço, identidade, quantia, local e data, que será assinado por ele e pelo Presidente do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, observadas, ainda,

as instruções da Secretaria da Receita Federal;

III - Auxiliar na elaboração da Declaração de Beneficios Fiscais (DBF), observadas as

instruções expedidas a respeito pela Secretaria da Receita Federal;

IV - Apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA a análise e avaliação da situaçâo econômico-financeira do Fundo para InJância e

Adolescência - FIA, atraves de balancetes trimestrais e relatórios de gestâo emitidos pela

Secretaria Municipal de Finanças;

V - Manter, sob a coordenação do Setor de Patrimônio da Prefeitura Municipal, os

controles necesúrios sobre os bens patrimoniais com carga para o Fundo;

VI - Instrumentalizar e executar os processos de pagamentos e repasses de recursos do

Fundo para Inãncia e Adolescência - FIA apos a deliberação do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; e

VII - Encaminhar ao setor de contabilidade do Município de Água Branca/PB

a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;

b) trimestralmente, os inventarios de bens materiais e serviços;

c) anualmente, o inventário dos bens imóveis e o balanço geral do Fundo;

d) Anualmente, as demonstrações de receita e despesa para o Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sem prejuízo do disposto no inciso VI, deste

Artigo.

Art. 8'. Os recursos do Fundo para Inãncia e Adolescência - FIA devem

obrigatoriamente ser objeto de registro próprio, de modo que a disponibilidade financeir4

receita e despesa fiquem identificadas de forma individualizada e transparente, nos termos do

que dispõe a Lei Complementar Federal n" 101/2000, de 04 de maio de 2000 e as

supervenientes.
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Art.9o. A aplicação dos recursos do Fundo para Inãncia e Adolescência - FIA,

deliberada pelo Conselho dos Direitos, deverá ser destinada para o financiamento de ações,

govemamentais e não govemamentais relativas a:

I - Desenvolvimento de programas e serviços complementares, por tempo determinado,

da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do

adolescente;

II - Acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, órfão ou

abandonado, na forma do disposto no Art. 227, § 3o, inciso VI, da Constituição Federal e do

fut. 260, § 2", do Estatuto da Criança e do Adolescente, observadas as diretrizes do Plano

Nacional do Direito a Convivência Familiar e Comunitária;

III - Programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, sistemas

de informações, monitoramento e avaliação das politicas públicas de promoção, defesa e

atendimento à criança e ao adolescente,

IV - Programas e projetos de capacitação e formação profissional continuada dos

operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V - Desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas educativas,

publicações, divulgação das ações de defesa dos direitos da criança e do adolescente, e

W - Ações que vísem o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança

e do Adolescente, com ênfase para a mobilização social e a articulação para a defesa dos direitos

da criança e do adolescente;

Parágrafo Único. A utilização dos recursos do Fundo para InÉncia e Adolescência -

FIA, fora das hipoteses elencadas neste artigo, somente será admitida para atender situações

excepcionais e urgentes, demandando deliberação específica do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA a respeito, da qual deverão constar os motivos

e a fundamentação respectivos.

Art. 10. E vedado o uso dos recursos do Fundo para Infincia e Adolescência - FIA com

despesas que não se identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou serviços

determinados nesta Lei, notadamente paÍa:

I Pagamento de salários, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar;
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II - Manutenção e funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA;

Ill - O financiamento das politicas públicas sociais básicas, em caráter continuado, e

que dispoúam de fundos específicos e recursos próprios, nos termos definidos pela legislação

pertinente; e

IV - Transferência de recursos sem a deliberação do Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente - CMDCA;

Art. I l. Os recursos do Fundo para Inãncia e Adolescência - FIA devem estar previstos

no Plano Anual de Ação e no respectivo Plano de Aplicação, elaborados e aprovados pelo

Conselho Municipal dos Díreitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Parágrafo Unico - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização

orçamenüíria.

tut. 12. A Lei de Diretrizes Orçamenuirias (LDO) consignará as condições e exigênctas

para transferências de recursos a entidades privadas, nos termos da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar Federal no 101/2000, Art. 4o, inciso I, alinea f).

Panígrafo Único - Havendo disponibilidade de recursos, estes deverão ser empeúados

e liberados pelo Poder Executivo para os projetos e progÍamas aprovados pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, obsewado o cronogtama do

Plano de Ação e Aplicação aprovado.

Art. 13. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA fixar os procedimentos e criterios para a aprovação de projetos a serem financiados

com recursos do Fundo para Infância e Adolescência - FIA, publicizando-os.

§ 1". Na apreciação de projetos nos quais as entidades e órgãos representados no

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA figurem como

beneficiários dos recursos do Fundo para Infância e Adolescência - FIA, os conselheiros que

representam tais entidades e órgãos não participarão da comissão de avaliação e nem votatão

em relação à matéria.

§ 2'. No financiamento dos projetos, será dada preferência àqueles que contemplem

previsão de autossustentabilidade no decorrer de sua execução.
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§ 3o. Os recursos serão liberados de acordo com o cronograJna de execução do projeto,

observados os limites estabelecidos no Plano de Aplicação apresentado pela entidade

encarregada de sua execução e aprovado pela plenária do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - CMDCA.

§ 4o. Havendo atraso injustificado ou suspeita quanto à execução do projeto, a liberação

dos recursos será suspensa.

Art. 14. Constituem ativos do Fundo

I - Disponibilidades financeiras em bancos;

Il Direitos que porventura vierem a constitui-lo; e

III Bens móveis e imóveis, com ou sem ônus, destinados à execução dos pÍogramas e

projetos do Plano de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao Adolescente.

Art. 15. Constituem passivos do Fundo as obrigações de qualquer natureza que

porventura o município venha a assumir, observadas as deliberaçôes do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, para implementação do Plano de A9ão

Municipal de Atendimento à Criança e ao Adolescente.

Art. 16. O Fundo para Inüncia e Adolescência - FIA, além da fiscalização dos órgãos

de contÍole intemo do Poder Executivo, estará sujeito ao controle extemo do Poder Legislativo,

do Tribunal de Contas e do Ministerio Público.

§ 2'. A prestação de contas e a fis cal:rzaçáo referidas nesta Lei se estendem às entidades

cujos projetos são financiados com recursos do Fundo para Infincia e Adolescência - FIA.

Art. t7. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA

divulgará amplamente à comunidade:

I - As ações prioritárias das políticas de direito da criança e do adolescente,
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II - Os requisitos para a apÍesentaçâo de projetos a serem beneficiados recwsos do

Fundo para lnfrncia e Adolescência - FIA;

III - A relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos

previstos para implementação das ações, por projeto;

IV - O totat dos recursos recebidos; e

V - Os mecanismos de monitoramento e de avaliação dos resultados dos projetos

beneficiados com recursos do Fundo para Inffincia e Adolescência - FIA.

Art. 18. Nos materiais de divulgação e publicidade das ações, projetos e progrÍrmas que

tenham recebido financiamento do Fundo para InÊncia e Adolescência - FIA, será obrigatória

a referência ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e ao

Fundo para Inância e Adolescência - FIA, como fonte pública de financiamento.

Art. 19. E responsabilidade dos presidentes do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente - CMDCA a guarda e responsabilidade pelo patrimônio, arquivos e

documentos peíencentes às respectivas instituições, respondendo administrativa, civil e

criminalmente pela inadequada utilização dos dados que os integram ou pelos desvios na

destinação dos mesmos.

§ l'. Os Regimentos Intemos dos referidos conselhos regulamentarão a forma como

serão organizados os documentos e arquivos institucionais.

§ 2". Ao término do mandato, sob pena de responsabilidade, o presidente deverá,

imediatâmente aÉs eleito o novo presidente, lavrar termo de tÍansmissão do cargo, do qual

constará, necessariamente, a relação dos bens patrimoniais e arquivos entregues à nova

diretoria.

Art. 20. As despesas paÍa a execução do disposto nesta Lei correrão por conta de dotação

própria, consignada no Ciclo Orçamentrírio Municipal, notadamente no PPA, na LDO e na

LOA, suplementada esta última, se necessário, para custear o funcionamento do Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e do Conselho TutelaÍ, a

formação continuada dos seus membros, além da remuneração dos conselheiros tutelares.

Art. 2l. O Fundo para Infância e Adolescência - FIA terá contas corrente ou de aplicação

em uma ou mais instituições bancárias, públicas ou privadas, para facilitar a arrecadação e
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movimentação dos recuÍsos das doações pÍovenientes de pessoas fisicas oujurídicas, que serão

movimentadas nos termos da presente Lei.

Art. 22. Eventuais omissões desta Lei no que conceme ao funcionamento dos órgãos e

entidades que integram o sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente no

Municipio serão supridas por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente - CMDCA.

Art. 23. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar, abrir credito

especial no orçamento corrente, bem como proceder as alterações necessárias no PPA e nas

LDO's dos exercicios, caso se mostre necessário ao implemento efetivo da referida Lei.

Art. 24. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contnirio.

Água Branca./PB, em 19 de dezembro de 2022

EVERTON FIRMINO BATISTA
Prefeito Constitucional
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f Jornal Oficial
Município de Água Branca - Estâdo da Paraíba

Instituído pelâ Lei Municipal N." 27112006 de 10 de abril de 2006
Atos dos Poderes Executivo e Legislativoa

Ácu.l sRArcl - pB, QUARTÀ-FEITL{, 2l DE DEZEMBRo DE 2022

§3'- As noímâs do caput deste aíigo coístiuem condirtso pÍévia cRta o Fut{oo rauNtctpal paRA a rilFÀr{cta E aDoLEscÊ[cta - Fla
t{o À BTÍo oO I,U ICIPIO DE ÀGUA BRÂ CA/PB E DÁ OIÍTRÂS
PRoUDÊrlGIAS.

I - Empqúo e ÍcitaÉo de süviic, bdedm€nto da bêna a

exeqrgão d€ obrâ§;

ll - O6+íopÍiaçáo da iÍnóveb uÍbênos e que se reíere o §3' do tt.
1a2 de Cdlstituição FedeÍal.

Â'l. 15 - As desps6âs com pes€oalawo e inativo dG doi§ podeÍes
do municipio, no exercÍcio Íinanceiro de 2023, não excederáo o p€Ícentual de
60% (Êesseíta por ceflb) da recêite cone$te líquida-

O PRÊFETTO DO MUNICÍPIO DE ÀGUA SRANCA do Esiado de PâràIba, no
uso das elÍibuiçó€s que he sáo l'aorltadas pob AÍtigo 31, lrriso lV de Lêi
Oíqanica i.ttnftipâl € b(ishçáo peítrnsnle, fàz 6eber que a CâítBra M!Í|tujpal
APROVOU ê elê SANOO'IA a s€guint€ Lei:

lll cátástrofe de abrdngênciâ limitada;

lV - AlteraÉes coniuntu6is dâ êcdlomia nacioílel ê/ou eíadual
inclusive as decoíÍenles de mudanças de legislaçáo: lll - Pôhs oontribuigóês de go\.amos ê organismc €skangÊi,G ê

InbnÉcimífu;

| - Seis por cenlo paÍa o Legisbüvo, induído o Tribunal de CoÍrtâs
do Municlpb, queíúo houver;

ll - Cinqu6nta e quatÍo poí @nto pera o Executlvo.

Âí- 10 - As erênfuais concessôes de qualsqrêÍ vantagEns,
ãuín€ntos dê rêíüncísção, crioÉo de carg6, emprêgos 6 fun@eq alteaáçôes
de êstutura de csrÍêiras, bem coíno admBsõês oll coÍúEbçôês de p€ssoel a
quahu€r tltub. óss âdo o dtspcto no art 71 da Lel CompleÍtÉntâí Fêdêral
no í01m, só podeÉo sêr autorizâdas dêsdê que vêIificada píeviâln€íltê e

dispoílibalidâde ügarEnráia paíã atendiÍÍr€nto do âcrescimo de despêse.

AÍl. 17 - O Poder Execut vo estâbdêc€rá a5 noÍmea necêsúria§ a
compstibilzeÉo da €x€flÉo oílaÍÍBnlána do exeícicb de 2023, com as
exigàrcias ds l€{ishçáo IedeÍel P€ítnênts, ob§eívedc o§ eíêitos êconfucos
rêlâtivG a:

| - RealzâÉo de receitas não pÍeústas

ll - RealizaÉo inÍeÍioÍ ou náo realizeção de receitas pr€vistas;

V - Atataçáo na êstruuB admini§lrâtivá do Mrnicipio (bcoíÍonle
de mudança n6 êslrufura orgânizacjmal ou Íts coÍipêlência logal ou íegim€ntál
de órgâo3 ds AdmhistràÉo Direla e de EnÜdades da Âdminislraçào lndiíela.

Art. 19 - Passâm a íszer parte do§ aner6 cmstantes da LDO e
PPA vigentes os progrâmas ora cÍiados nos anexos deía Lei.

AÍ1. 1". Fice cÍiado o Fundo pare lÍíànciâ ê Âdol€6cênciâ - FlÀ cuia delibêraçáo
dos rEo.rÍsG câbeíá exchsrvaíÉÍíe âo ConsBlho Uunftipâl dG DiÍe,los da
Cíiençâ ê do Adolescento - CMDCA.

ParágÍaío Únbo. O Fundo p6ía lnfitncia ê Adolsscêncis _ FIA é úma dss
diÍetÍizes ds polítke dê âtêndimênto, noô lêrmoa desta Lei e do Art. 88, inciso
lV, da Lei Fedrrol nô 8.069, dê 13 de ruho de 1S9O.

Àí. 2. O Fundo têm por obietivo fecilísr a capláção, o íepassê e a aplicaÉo
de íecuÍsos deslhâdos ao des€Ír\rolvimerÍo das açó€3 de alendiÍÍEolo à
cÍlança e eo edobscenb e à promoçá) de pÍogrâmas pr€ventivos e educâúvo6
voltâdos à gâÍantie dâ probçào iír(êgral de aaiânças e adol€sc6ntes e seus
ÍemilbÍes.

Paí4fdío Únbo. Â6 aç6êê de que t ãta o caput do píe§enle Â,ligp reÍerem_sê
píixibÍiaíÉnte ac píogramas dê píoteçáo especial à criança e ao
edolesconte em siuaçâ de risco sociâ|, lâmiliâr e p€sa@|, qije necBsÍlade
dê âtênçá) ext'ápola o àmbito dê atlraÉo das pdÍticâs sociais básices.

Art. 3'. O Fundo paÍã lníândâ e Adolescàcia - FIA será oütstituido:

| - Pelas dêÉrimçôes de pesEoâs lÍsic8 ê iuíidicâs, d€duliveia do lnpoato d€
R6hda, nG teÍíro6 do Artigo 260, da Lei Fodôrâl n' 8.069, d€ 13 de juho de
19901

ll - Pcbs d6çó.s, aúríIc, cdttibúiçóês e lêgádG qre hê vôrlham a ser
dêslhadG;

lv - Pêbs valoíê§ pÍovênienles de ÍÍírltas dccoÍÍentes de condeoaçóes em
ações civb ou de iflpck;ão de pênelk ades sdminislraüvas previstas na Lei

Fede.aln" 8.m9, dê 13 dejulho de 1990,

V - Por outÍos recuÍsos que lhe íorem destnâdG; e

Ârt 41 O saHo polÍwo aFrràdo no bâlanço será lráBfeíido para o êxeÍcíci,
§ogiuhb, perÍrÉnGcondo vinqrhdo ao mosmo Fundo pard ln*lncia o
Adol€scênc,a - FIA

Ârt- 50. A adminisisçáo oper6cionâl e coorábil do Fundo parâ lnítlncra e
Adolês.ancis - FIA s€íá íeita pela SêcÍehris Muni{ipâl de FinânçP§. sendo
vodada qualquar ÍnoviÍnêntâçáo d€ Ísqrrsos sêm auto.izaçáo erpÍÉ5sâ do
Con§elho Municipal do3 Direitos da Cílança ê do Âdolescede _ Cn DCA.

Âri. 6". A SôcÍetaria Municipd d€ finançes será r6poisáwl peb
movim€ílhçáo cqlrábl do Fundo paÍa lnfllnda e Adolescêícia ' FIA e g€rar c
documeÍrbs ÍE3pecliv6, i,ab coíÍb: registaaÍ o ingíes§o de recêiles, o
pegâfiento das dêspo6e3, emilir emp€nhos, cheque3 e ddens de pagaÍnsÚo
das dssp€sas do Fundo.

Paragraío Único - A Oir€loriâ dê Contâbilidaóo e TesouÍo, coÍlfoÍme disposb
no capú, íealrzaÉ essê3 píocediÍneflic. respeitando{ê es disPciÉ8s bgâis
a resreito, notâdaÍndrle as coÍÍidas nas Lers n.' 43m/54, 8.66&93, Lêa

CompleÍnentar n.' 10112000 e Lei n' 8.069/1990 e Íúímês sup€Ív€ni€íÍtes

M. 7". A âdminist-dção execúiva do FuÍtdo pa.a lnfância e Âdole§cêflcie _ FIA

seÉ oxeroda pela Sêcretariâ Municip€l dê Açáo Sociâl que lerá coíio
slÍlbulçôes, de,ntÍe outras:

I - Acompanhar o ingrcsso de receites ê o pagarÍEnlo das desp€§as d.â Fundo
parâ lníância e Âdd65cérrcia - FIA

ll - Emllií Íecibo, conlênd, â k endfic€ção do ôrgáo do Podêr Execulivo,
6ÍíeÍrço ê clIPJ no cabê§aho e, no coÍpo, o no de ddem, nome completo do
d6doÍ. CPF/CÀIPJ. êndeíêço, iderúiiad€, quanüa. local ê dâta. que sêíá
âssimdo por slê ê pdo Presilefltô do Con6€lho Municipal dos Dirêibs da
CÍiançA ê do Ádo{esc§í ê - CMDCÀ ot s€ívadas, ainda. âs anstuçéês da
SecÍetarie da Recdta Federali

PaÍágreío Únioo - PaÍa ateíder o caput desle ãíigo fca arloÍizade a cÍiação
de unidãdes oíqernentàias, píog_emas de t abalho ê êleínent6 de despesá
necesúrios à distibukÉo dos saldo6 dê dotaçôes, ob§êÍvado o píiÍrcrpro de
êquilíbrio orçêÍrFnÉio. Vl - Polas Íeodes evenfuais, indusave as resullantes dê deÉ§no6 e +lic@

de cãpitâb.
Ârt. 18 - o Podêí ErcculilD podêrá Íep&9sâr Í6crrsos a Fllndc.

Ínedrantê Lei especifica.

Aí. 20 - Fica â SêcÍet8.b Munbpd de Finençês aúdl2áda, paÍa

efêito de emp€nho, abrir, dursnte a êxecução oÍçamêotárie, o desdobrémênto
Íel€Ílntê a êbÍneírto na t\&auÍeza da Despe§a. legalmente coírsoanle com a

PortaÍia lntcministorial n' 163 aí'6', e os desdobratn€nlG qrê se íaçam
nec€ssáíios ão atendimeôto da legislaçáo.

Art. 21 - Fica o Ereculivo Muoi,jpsl auloíizâdo a íealzar op€íãçóês
de cíédito por anieopaÉo de receila, de acoado com o diÊposto no aí f da
Lei Federâi no 4.320/64, no p6nigíafo 8" do aÍt. 165 da CoôdiüliÉo Federal e
no ãí. 38 da Lei CrmplemenlâÍ n" 101/2m0.

,a 22 - k lrânslêÍêncàs friân€eirâs d€sünêda§ â Cámata
Municipal eíâÍão dispoíríveb are o dia 20 de cada ÍÍÉs.

Â^. 23 - Esla Lei eôirâ em vigoí na dâte de su8 publisÉo,
píoduzndo sous €íeibs a partiÍ de 0'Í dê ilneiIo de 2023

Água BráncrPg, em 1 9 dê dezeÍÚ,rc de 2022.

EVERTON FIRMINO BATISTA - PREFEITO

LEI }I' 530, DE I9 DE DEZEÍÚBRO DE 2022
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lll - Ardl€r na dabo€ção da DêchlaÉo d€ B€nêficio6 Fi8caÉ (DBF),
obseryadas âs klstsuçõês expêdkÍas a espeito pdr SecÍelâÍh d6 Reclil,a
Federal:

lll - O ÍimncbÍneíÍo d6 políticas úblcas sooals básicas. em caráter
coÍrlinuado, ê que dispoírlEm dê furúos €spêcífcos ê íêorísos pópÍios, nos
lerÍnos dêíinidos pola l€gblaçâo p€ítinentêi e

lV - Tramferência de reqrrEc som a d€lib€ração do Conselho Municipaldos
Dií€itff de Crbnça 6 do AdolosceíÍo - CMDCA;lV - Apres€ntâÍ ao Cons€lho Municipal dos Da6itos da Cíiençe ê do

Adolescente - CMtrcA a análise e âraHaÉo dâ Ertraçâ, econômrcô-Ínanceira
do Fundo para lníância e Adolescência - FlA, atraGs de babncetes tÍimest'ais
e relãtôÍios de gesüio em dos pela SecÍetaria Municipãl de FinaÍEâsi

ÂÍ. í1- Os ÉqrÍsG &) Fundo para lÍíánch e Adolêscênoa - FIA devem estar
pÍevistc m Plano Anual d6 Açáo e no íespeclivo Plâno de MicaÉo.
elaboÍEd6 e aprovados pelo Conselho Municipal dos DirEilo8 da Criança e do
ÂdolescÊnte - CMDCAV - Manteí, sob â cooÍdeoâÉo do Setor de Patímônio da Prêfeiture Municipal,

os conlroles necessáaos gobrc o9 bêns patnÍnoniais com cargâ para o Fundo;
Paftâgraro Unico Nenhuma despesa sera reálizada sem a necessáia
autoíi2gçáo oíçaÍrÉntáí16.

Aí. 12. A Leide DiÍEtrizes Orçâmer*árias (LDO) con§gn á as condiÉes e
exigências paÍa lÍans{eênciâs de rêcúrsos a entidades pnvadas, nos teÍmos
da Leido Rôsponsatiliijadê Fiscal(Lêi Complem6ntâí Fêdêral n'10'12000, AÍl.
4", inciso l, âllnêa 0.

Vl - lnslruÍn€ntalizaa e ereo,rtEÍ os pÍocessos de p6€aÍneÍrto6 ê teposs€§ de
íeqrsos do Furúo paÍa hÍ8ncis e Addescênda - FIA aÉs a dêlb€raÉo do
Conselho Munklpd (bs DlÍehos da CÍiança e do Aóolescanta - C lDcrs e

Vll - Encaíínhar ao sêlor de contabillradê do Municíplo dê Água Brancá/Pg:

â) rnênsâknemê, as cl€monsLôÉ€s de r6calta8 € clêsp€6ês:

b) timestrolÍvÉnb, 6 inventáÍios dê b€ns matedab e servi;os:

v 
c) anualmente, o inventárb d6 bens imóveas e o bslanço g€ral do Funclo;

d) Anuâlmentô, âs deÍnonstações de rBcêitâ e dêspesa para o Cons€ho
Municipal dc OÍEitos da CrianF € do Add€scente - CMDCA, seÍn prejuizo do
dispGto no inciÊô Vl, deste Âíigo.

lll - Programas e pmjetc de pesquisa, de estudcs, elaboraÉo de

!v - diagnostrcos, sistemas de informaçôes, monitoramenlo e avaliação das
polÍücas públicas de pÍomoÉo, defesa e atendimento à cÍiança ê ao
adolescentel

Arl. '13. Câbê eo Cooselho Múnicipal dG Diroiios dâ CrianÉ ê do Adolescenle
- CÀIDCA lixâÍ os pÍDcedimeotos e criléÍios pârà a apÍovdÉo de pÍojetos a
s€Íem fnanciados cDm reÉrÊos do Fundo p6râ lnÍància e Adolesctflciâ - FlA,
publbizando-G.

Arl. 8'. Os recllsG do Fundo para lnftincia e Âdobscéncia - FlÂ c,evem
obíigâtoriamente ser objeto de registro pópno, de Ínodo qüe â disponibaldâde
finânceira, racoita e despesa llquom idenüncadas de íoÍma indivldualí2ada e
lranspârent6, nos lêíÍnos do que diq)ó€ 6 Loi Compbmênter FedeÍel n"
101,2000, de O{ de mâio de 2000 ê as supeNêniêntes.

§ 1o. Ne âpíeoâgão de proietos n6 quâis as entidades e órgãos íêprcsentado§
no Comdho Municipal dos Direilos da Ciança e do Adolescênte - CMDCÂ
liguÍem coÍro bênefciádo6 dos recursos do Fundo p€ra lnfáncia e
Ádoleséncia - FlÀ 6 cqtseheirG que repres€nbm tab efllilades e órgãos
não pânjcipâÉo da cornissão d€ e\ràlieÉo 6 nêm vobrá) em rêhÉo à metérie.

Art. 9o. À aplbaÉo dos lecursos do Fundo pâÍa lÍíáncb e Adolescêílcia - FIA
delibêrâda pêlo Consêlho dos Direitos, dêverá ser dêslinada pârá o
í:ftanciamefilo dê a@s, govêmarÊnlais e náo gov€maíÍEnlsis Íelaliyas a:

§ 2'. No ÍinanciaÍÍÉnto dos projetos, sêÉ deda píeÍeíência àqueles qt/€
conlemplem previsão de autossuslenlabihdade no decoÍreÍ de sua execução,

I - D€sônvotvimenlo de progÉolas e sêíúços conpleírE ,â1e3, poí tenpo
dêleÍminado, da pdíica de píooDÉo, pÍoteção. deÍes€ e alerúiÍÍEnto dos
diÍêitD's de cÍiençe e do adolesc€nbi

§ 3", Os Ítcrr6os seráo liberados de acoÍdo com o aronogrEÍnâ de execrrçáo
do píojelo. observadc os limites êstab€l€cidos no Plano de Aplicação
apÍessolado pela eniidado encaÍÍegaú de sua exeorÉo € aprovado pob
plefláÍia do Conselho Munic,pal dG Oiíeitoo da Criança e do Âdolesceote -

CMDCÀll - Acdhim€nto, sob a fonrE d6 guaÍda, de criaiça e de addoscents. ffio ou
abandonsdo, na loÍma do disposto no A't.227, § 3', inciso Vl, da Conslituição
Federal e do AÍt. 260, § 2. do Estatuto dê Cíiençá e clo 

^dolescente,obsêryâdâs as diíetÍizes do Plâno Nacioírâldo Diíeilo e Collúvência FâmiliaÍ e
CoínuntáÍiai

PaÍágaÍo Único - l-bvendo disponit Ldâde d6 íeêrÍsos, estes deveÉo s€r
empenhâdo§ ê lib€íadoG pêl, Podêr áecllivo pare os paojetos ê paográmês
aprcvadG pelo Consdho Muoicapal doa Dieitos da CriançÉ e do Âdolesceíte
- CMOCA observado o cíonograrÍE do Phno de Ação e Áplicaçâo aprovado.

§ 40. Hevendo abaso iniustiíicado ou susp€itâ quanb à execugâo do projêto, a
libêração dc Íe(rÍÊos seíá suspensâ.

Árt- 14. Coílstíuem alivos cb Fundo

I Disponibilidades finan@rras em bancos,

Il Dirêitics quê poÍvenlu6 vierêm â conslilul-lo; e

lV - Prog[Eír6s ê píoielos de cap€cilaçáo e ÍoÍÍmçáo pÍofissiooal conlinuada
dos opeÍEdoÍ€s do SrsteÍna de Garantia dc Direitos da CÍiança e do

V - Desênvolvimento de progÍâmas e pÍojetoG de comuniaaéo, campenhas
educâtiv*. publicaçó€s, divul$ção des açõês dê deíesa dc dkêito6 dê
cflançp ê do ãdolêscênlê; ê

Vl - Acóes que visêm o bÍbleciÍnenlo do Sdeím de Gârântia dos Oíeib6 da
CrÉnçâ € do Âdolêscanto, com ênÍâse pêrâ â ÍÍEtilizâÉo socàl e a âítiorhÉô
para a deíesa do6 diíeito€ de cíi'lça e do edol$ccírb;

PâágraÍo Único. A ulilkação dG Íe{:rísog do Fundo p€.à Intància e
Ádolescáncia - FlÀ ísa das hiÉtasas dencada8 n€§e aligo, somsnte sefli
edmfidã perâ at6fldêr siulâçôês excepcbmb ê uÍg€nt€5, d6írâÍíando
dêlibêraÉo €3p€cifica do Con6dho litunbpal dos Oireilo6 da Criança e do
Ádol€6ceÍrtô - CMOCA a r€§peilo, da qral d€v€rão cqrslar oô motivos e a
fu rdamentraçáo rêspêdivoG.

lll - Bcns mé,veb e iÍnóveis, com ou sêm ôftrs, deslinadc à exeGrção dos
progÍamas e pÍojetos do Plano de Âção ifuniclpal de Atendimento à Criança e
âo Âdolêscenl6.

Ân.15. Constit\rem p6ssivo6 doFundo d6 obrigáç6es de qualquêÍnÉtuÍeza que
porventlra o munic,fio vonha a ess0mir, obsêÍvades as deliberàçóes do
Conseho lionicFaldos oareitos da CÍiençs e do Âdolescenle - CMDCÀ, peíe
implementeç5o do Heno de Âção Muoicipol dê Atêndimêíto à cÍiânçâ e ão

Aí. 16. O Fundo para lníàncra e Adolescência - FlÀ além da íiscaltzaÉo dos
órgãos de contrde inlemo do Poder Executivo, estãni sulerto ao oontrole
eíêmo do Poder Legislatúo, do Tnbunalde Contas e do Minislêíio Públrco.

§ 1'. O CorE€rlo Municipal dos DreitÀs da Criançá e do Adol€sc€nte - CMtrcA,
verificando indicbs de iÍreguhruades quanlo à utilizaÉo d6 Í€cursos ou a
insuficiência das dol,açõês a ele de§inadas pelas leis orçamenláÍias, deverá
repíesêntâr ao Ministério Aiblico paíâ as medidas cabíveis, encaminhando
inÍormaçôes e doqJmentos quê deliver a respeito.AÍt. 10. É vodado o uso d6 ÍecuÍsos do Fundo para lnfànci] e Adolescência -

FIA com despesas que não se idêntiliquem direlâmente com a realizaÉo de
seus objeúvos ou serviços detêrminadG ÍEstra Lei. notadaÍnente para:

I - Pagaín€nlo de salários, ÍnanulêÍ|Éo e funcioamento do Cooselho Tulelac

§ 2. A pr€slaÉo de conbs ê a fscaüzaÉo roícÍldas nesla Lei sê estendem às
enüded€s orls proje{o6 úo fnanciados com rêarnsc do FurÉo pala lnfilnoa
e Âdol€scàncb - FIA

Ârt. 17. O Conselho Municipal dc Dheilos da Criança ê do Âdol€s€€nle -
CMDCA divubâé amphínônte à comunidâdel

ll - Manulcnçáo e funcionaÍnento do Conseho Municipal dos Dirdlos da
Criânça e do Âdolescenle - CMDCAi

4
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V - Os mecd|isnEs de monaloraÍncolo e de ataliaÉo dos í€aulladG dG
píúiebs b€nefcbcbs com Écrrsos do Fuíúo p6rà lnfância e Âdobscêndâ -

An. 18. Nos ÍnateÍiais de divulg€çáo e publicidâde das açóes, proiet06 e
progBmas que teihâm recebido fnanchrneítto do Fundo para lnfància e
Adolescêocia - FIA seÍá obrigatoú a reíeÍêflcia ao Coflsdho Municipâl dos
Dkeitos da Crimça e do Adolescente - CMDCA e ao Fundo para lnfáncia e
Molescência - FlÀ como lonte pública dê financiáÍnenio.

ll - Os rêquisilos p€ra a âpre6€nlaÉo dê píojelos a sêíêm boiofciedos
reqrÍsos do FuÍdo p€ra lnfància e Ádolê6céncia - Flr';

lll - A ÍelaÉo dê9 píoptos aprorados em cada dro-caleídáíio e o vdor d6
Íêc1lÍsos prêvisbs pâra impl6mêntaÉo dâs eçô€6. por paoi€to;

§ 1'. Os Regimentos lntêÍnos dos reíêíidcs consêlhos rêgulâÍnêntâráo e ÍoÍÍ1ê
como serão organizados os dmuÍrEntos e arquivos imtitucbnais.

lV - O total dos recursos ÍÊcebidos; e

AIl. 19- Ê ráspoíLsabilirâde do6 pÍesidêít6s do Consêlho Múnicipãldos Dirôitos
dâ Crúnçâ e do Adolêscsnte - CMDCA â gusÍds € r€srons€bilid6de pelo
pstim6nb, aíquivG e docuÍÍÉntos pêÍlencenbs às ílspeclivas insütuiÉes,
respondeido adminisfativa, civil e cÍimimlmeÍrte pela iMdêquâdâ dilizaÉo
dos dados que os inlegram ou pelos desüros m deslinação dos mesmos.

§ f. Ao !érmino do mandato, sob p€oa de responE€biliíjade, o pÍesidente
deveÉ, imedialamente após eleato o no\ro presidênte, lawar teímo de
Iransmissáo do caÍgo. do quel conslará, necessâÍiemenb. â íehçâo dc bens
pehmdrals e arquvos eniegues à m drretona,

A't. 20. As despesas p€ra a exeoJÉo do disposb nesta Lei coÍreíáo poÍ conb
dê dotâÉo pÉpÍie, coÍrsignada no Ocb Oíçámentáio Municipal, notadamêite
no PFA, m LDO ê na LOA, supleÍnentada esta úllima, se necessáÍio, paÍa
cústeer o funcimamont do Consêlho Municipel dos Oireit6 de Giança e do
Âdobscenle - CMDCA ê do Cons€lho Íúelar, a Íormoçáo cülinuada do6 seus
ÍneÍnbÍos, além da reÍÍn ÍEraçào dos conselherro6 trrt€hres.

AÍ1. 21 . O Fundo para lnfância e Adolescênoa - FIA terá coÍ as corÍente oi./ de
epliceçáo em uÍrÉ ou Ínais inslitubóes bencáíiâs, públicâs ou úvedes, pere
facilitar a anecádação e ÍnoúÍnentsÉo dG reGrrsos das doaçias provênbntes
de possoas íidcas ou lurídi:ãs, que seÍâo movríÉôtâdê nG teímos da
presente Lei.

Ârt. 22, Eveofuais omissôês dêsta Lêi no que concem6 ao funcionemênüo dos
órgáo€ e enüdades que intelram o sÉtema de garantiâ dos dareabs da cÍiança
e cl, eddescênte no À,funicipb seÉo supíidâs por meio de íeÊoluçÃ) do
Consaho Municipal dos DiÍeibs da Criançâ e do Ádobscênte - CMDCA

AÍt. 23. Fica o Podêí Execltivo Municipal autorizâdo a Íeguhmenlár, abrk
crédito êspêcial no orçârnênlo corÍênle, bêm como procÉder às âlteraçóes
nêcessádas no PPA e nás LOO'S do6 exerclcios, caso s€ ÍÍroslre nôcÉssáio ao
ímpleínenlo efelivo dâ reÍeída Lei.

Àrt. 24. Esta Lei entíará em vigor na data de sua publicaÉo, re\/ogEdas as
disp6içóês em conlláíi'r.

Água Brânca/PB, em 1 9 de dezeíÍtúo de 2022

EVERTON FIRMINO AATISTA _ PREFEITO
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